PARECER N° 118, DE 2016
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 39, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Antonio Mentor, o projeto em epígrafe tem por objetivo reorganizar a Região Metropolitana de Campinas, e revogar a Lei Complementar n.º 870, de 19 de junho de 2000.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Face à ausência de manifestação desse órgão técnico, foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 6º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo dispor sobre a reorganização da região Metropolitana de Campinas e, por conseguinte, revogar a Lei Complementar n.º 870, de 2000. 

Cumpre destacar que a Região Metropolitana de Campinas, criada pela Lei Complementar n.º 870, de 19 de junho de 2000, compreende 20 Municípios, e tem por objetivo impulsionar o planejamento regional do Estado, promovendo o desenvolvimento socioeconômico, a melhoria da qualidade de vida e a cooperação dos diferentes níveis de governo, buscando, assim, o aproveitamento de recursos públicos, naturais e culturais, a proteção do meio ambiente e a integração do planejamento e ações de interesse comum daqueles entes. 

De fato, a Região Metropolitana em questão possui uma população de mais de 2 milhões de habitantes, e uma área de 3.792 km².

A Região vem conquistando, nos últimos anos, uma importante posição econômica nos cenários estadual e nacional. Essa posição de destaque se dá pelo fato de possuir um parque industrial moderno, diversificado e composto por segmentos de natureza complementar, e uma estrutura agrícola e agroindustrial bastante significativa.

Salientamos, também, a presença de centros inovadores no campo das pesquisas científica e tecnológica, e a presença de centros universitários de renome nacional e internacional.

Outro ponto de grande relevância para a Região é a presença do Aeroporto de Viracopos, no município de Campinas, que é o segundo maior do País, e registrou no ano de 2014 um fluxo de cargas de cerca de 219 mil toneladas, embarcadas e desembarcadas em voos internacionais.

Resta claro que a Região Metropolitana de Campinas ganha, a cada ano, cada vez mais importância para a economia e o desenvolvimento do Estado, sendo de suma importância uma reorganização de seus parâmetros para a implantação de avanços para a melhoria no desenvolvimento socioeconômico e na qualidade de vidas das pessoas.

Observamos, porém, que a proposição, em seu artigo 2º, § 1º, ao listar os municípios que integram a Região Metropolitana de Campinas, não contempla o Município de Morungaba, que desde o ano de 2014, por força do disposto na Lei Complementar n.º 1234, de 2014, integra essa Região.

Constatamos, também, que o projeto atribui, em seus artigos 12, § 2º, 15, § 1º, 19 e 23, competências à Secretaria Estadual de Desenvolvimento Metropolitano, secretaria essa que não existe mais, tendo sido transformada em subsecretaria da Casa Civil, por força do Decreto nº 61.038, de 1º de janeiro de 2015.  

Notamos, por fim, que o artigo 19, § 2º, 1, ao dispor sobre a supervisão da aplicação dos recursos do Fundo de Desenvolvimento, determina que o Conselho de Orientação será composto por 4 (quatro) membros representantes do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo, quando na verdade, o correto seria a Região Metropolitana de Campinas. 

Assim, a fim de sanar o texto da proposição, propomos a seguinte

EMENDA

I – Dê-se ao § 1º do artigo 2º do Projeto de Lei Complementar n.º 39, de 2011, a seguinte redação:

“Artigo 2º - (...)

§ 1º - Ficam mantidos os atuais limites territoriais da Região Metropolitana de Campinas, constituída pelo agrupamento dos seguintes Municípios: Americana, Arthur Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, Morungaba, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara D’Oeste, Santo Antônio de Posse, Sumaré, Valinhos e Vinhedo.”  

II – Dê-se ao § 2º do artigo 12 do Projeto de Lei Complementar n.º 39, de 2011, a seguinte redação:

“Artigo 12 - (...)

§ 2º - O Poder Executivo Estadual será representado pela Casa Civil.”

III – Dê-se ao § 1º do artigo 15 do Projeto de Lei Complementar n.º 39, de 2011, a seguinte redação:

“Artigo 15 - (...)

§ 1º - A Autarquia, vinculada à Casa
Civil, gozará de autonomia administrativa e financeira, e terá sede e foro na cidade de Campinas”  

IV – Dê-se ao “caput” do artigo 19 do Projeto de Lei Complementar n.º 39, de 2011, a seguinte redação:

“Artigo 19 – Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Campinas, vinculado à Casa Civil, que se regerá pelas normas do Decreto-lei Complementar n.º 18, de 17 de abril de 1970.”

V – Dê-se ao item 1, do § 2º do artigo 19 do Projeto de Lei Complementar n.º 39, de 2011, a seguinte redação:

“Artigo 19 - (...)

§ 1º - (...)

1 – 4 (quatro) membros representantes do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Campinas.”  

VI – Dê-se ao inciso I do artigo 23 do Projeto de Lei Complementar n.º 39, de 2011, a seguinte redação:

“Artigo 23 - (...)

I - abrir crédito especial até o limite de R$ 100,00 (cem reais), na Casa Civil;”

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 39, de 2011, com a emenda ora proposta.

a) Edson Giriboni – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 24/6/2015.

a) Davi Zaia – Presidente

Wellington Moura – Carlos Neder – Coronel Telhada – Luiz Turco – Atila Jacomussi – Cezinha de Madureira – Edson Giriboni 

